ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2021.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 83, DE 2021.
De autoria do Roque Barbieri, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação "João Carlos Belton" a Casa da Agricultura de Lavínia.
A presente proposição esteve em pauta por 5 sessões, nos termos regimentais, nos dias 22/02/2021 a 25/02/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 “caput” da Constituição do Estado. 

Vale dizer que a Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa –  DPJ/DDI informa, cumprindo determinação do inciso II do artigo 1º da Lei nº 14.707/2012, constatou que “Não foi encontrada lei estadual que dê denominação a outro próprio do Estado com o nome do homenageado. No entanto, foi encontrada a Lei nº 7.985, de 23/07/1992, que dá a denominação de “Aldenir Carvalho” à Casa da Agricultura de Lavínia”. Em pesquisa nos arquivos da Casa é possível constar que a iniciativa de nomeação deste próprio foi do próprio Deputado Roque Barbieri, através do PL 1172/91. 

Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n°83, de 2021.

Sala das Comissões, em

Deputado Paulo Fiorilo

Relator
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